
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3049463 - ES (2025/0346573-4)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE :
LARGO BENTO FERREIRA EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO
LTDA. SPE 

AGRAVANTE : GRPLRG SPE 1 LTDA 
AGRAVANTE : LORENGE CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA 
ADVOGADOS : CARLOS AUGUSTO DA MOTTA LEAL - ES005875

LEONARDO LAGE DA MOTTA - ES007722
LUIZ ALBERTO MUSSO LEAL NETO - ES018793
JOAO GUILHERME ALEXANDRE - ES021587
JULIA CRISTINA PRINCISVAL DA COSTA - ES026999

AGRAVADO : ALVARO SARLO NETTO 
AGRAVADO : ANDRESSA REISEN 
ADVOGADO : FREDERICO AUGUSTO MACHADO - ES012249

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DE
INADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do
STJ que não conheceu de agravo (art. 1.042 do  CPC/2015), por
ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso  especial  observou  o  princípio  da  dialeticidade,  com
impugnação específica e integral dos fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  À  luz  da  jurisprudência  deste  STJ,  o  agravo  em  recurso
especial  que  não  ataca,  de  modo  específico  e  integral,  os
fundamentos  da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial  não
pode  ser  conhecido,  por  força  do  art.  932,  III,  do  CPC/2015,
impondo-se a manutenção da decisão monocrática que reputou
violado o princípio da dialeticidade.

IV. DISPOSITIVO
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4. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do
STJ que não conheceu de agravo (art. 1.042 do  CPC/2015), por
ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso  especial  observou  o  princípio  da  dialeticidade,  com
impugnação específica e integral dos fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  À  luz  da  jurisprudência  deste  STJ,  o  agravo  em  recurso
especial  que  não  ataca,  de  modo  específico  e  integral,  os
fundamentos  da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial  não
pode  ser  conhecido,  por  força  do  art.  932,  III,  do  CPC/2015,
impondo-se a manutenção da decisão monocrática que reputou
violado o princípio da dialeticidade.
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IV. DISPOSITIVO

4. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG) -  Relator:  Cuida-se de agravo interno,  interposto por  Largo

Bento  Ferreira  Empreendimento  Imobiliario  Ltda.  e  Lorenge  Construtora  e

Incorporadora Ltda., em face de decisão monocrática da Presidência desta Corte (fls.

899-901, e-STJ), que não conheceu do agravo da parte ora insurgente, ante a ausência

de impugnação específica  dos fundamentos que embasaram a decisão agravada e

incidência da Súmula n. 182 do STJ.

Daí  o presente agravo interno (fls.  905-911,  e-STJ),  no qual  o insurgente

sustenta  ter  impugnado,  especificamente,  todos  os  fundamentos  da  decisão  de

inadmissibilidade (Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ), apontando, inclusive, no AREsp, tópico

próprio sobre a “não incidência” das Súmulas n. 5 e 7 do STJ e a realização de cotejo

analítico,  e  requer  a  reconsideração  ou  a  submissão  do  feito  ao  colegiado  para

provimento do agravo e do recurso especial.

Resposta às fls. 916-921, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece acolhida, porquanto os

argumentos  tecidos  pela  parte  agravante  são  incapazes  de  infirmar  a  decisão

objurgada, motivo pelo qual merece ser mantida.

1. O Tribunal local negou seguimento ao recurso especial ante a incidência

das Súmulas n. 5 e 7 do STJ. A Presidência do STJ, por sua vez, consignou que o

agravo  em  recurso  especial  deixou  de  impugnar  especificamente

os referidos fundamentos, deixando de atender à dialeticidade recursal.

Nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, I, do RISTJ, incumbe à parte

agravante impugnar  especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.  O

princípio da dialeticidade impõe ao recorrente a obrigação de demonstrar,  de forma

clara,  específica  e  consistente,  o  desacerto  da  decisão  impugnada,  não  bastando

alegações genéricas ou repetição das razões do recurso especial.

No caso em apreço, o agravante, não afastou de forma concreta e objetiva

os impeditivos  indicados na decisão de inadmissibilidade proferida  pelo  Tribunal  de

origem, apesar da referência aos óbices na peça recursal, visto que sua manifestação

possui caráter genérico. Sendo assim, irrefutável a incidência da Súmula n. 182 do STJ,
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porquanto inexistiu ataque específico e consistente a todos os fundamentos da decisão

que obstou a ascensão do recurso especial.

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA  -  RECUPERAÇÃO
JUDICIAL -  TRÂNSITO EM JULGADO -  OCORRÊNCIA -  INEXISTÊNCIA DE
CONFLITO - INCIDÊNCIA DA SÚMULA  59/STJ - SUCEDÂNEO RECURSAL -
INVIABILIDADE  -  ESCÓLIO  JURISPRUDENCIAL  DA  SEGUNDA  SEÇÃO  -
DELIBERAÇÃO  UNIPESSOAL  QUE  NÃO  CONHECEU  DO  CONFLITO  -
INSURGÊNCIA  DA AGRAVANTE.  1. Consoante  expressa  previsão  contida
nos artigos 932, III, do CPC/15 e 253, I, do RISTJ e em razão do princípio da
dialeticidade,  deve  o  agravante  demonstrar,  de  modo  fundamentado,  o
desacerto da decisão que inadmitiu o apelo extremo, o que não aconteceu
na  hipótese.  Incidência,  por  analogia,  da  Súmula  182  do  STJ. 2.  Agravo
interno não conhecido. (AgInt no CC n. 209.751/RJ, relator Ministro Marco Buzzi,
Segunda Seção, julgado em 9/4/2025, DJEN de 14/4/2025, grifei.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AUTOS  DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NÃO  CONHECEU  DO  RECLAMO,  ANTE  A  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INSURGÊNCIA
DA  PARTE  AGRAVANTE. 1.  Consoante  expressa  previsão  contida  nos
artigos 932, III,  do  CPC/15 e 253, I,  do RISTJ e em razão do princípio da
dialeticidade,  deve  o  agravante  demonstrar,  de  modo  fundamentado,  o
desacerto da decisão que inadmitiu o apelo extremo, o que não aconteceu
na hipótese.  Incidência  da  Súmula  182  do  STJ. 2.  Na  hipótese,  deve  ser
destacado que a peça de agravo em recurso especial  é  a  mesma cópia (da
literadade) do recurso especial. Nesse sentido, "a jurisprudência do STJ pacificou
orientação no sentido  de que a  mera  alusão no agravo em recurso  especial
acerca  da  impertinência  dos  pressupostos  de  aplicação  de  verbete  sumular
constante  na decisão agravada não satisfaz  o  requisito  da dialeticidade,  pois
nesse  caso  há  mera  reprodução  da  conclusão  defendida,  com  o  uso  de
argumentação  evidentemente  circular,  redundando  em  tautologia"  (AgInt  no
AREsp n.  2.185.448/SP, relatora Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,
julgado em 29/5/2023, DJe de 1/6/2023.). 3. São insuficientes ao cumprimento do
dever  de  dialeticidade  recursal  as  alegações  genéricas  de  inconformismo,
devendo  a  parte  autora,  de  forma  clara,  objetiva  e  concreta,  demonstrar  o
desacerto  da decisão impugnada.  Precedentes.  4.  Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n.  2.682.269/SE, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,
julgado em 11/11/2024, DJe de 14/11/2024, grifei)

2.  Ainda  que  houvesse  impugnação  específica  e  consistente  aos  óbices

indicados pelo Tribunal de origem, o art. 1º, § 2º, da Lei  6.899/81 não foi objeto de

exame  no  acórdão  recorrido,  bem  como  não  foram  apresentados  embargos  de

declaração  pela  parte  ora  insurgente  a  fim  de  sanar  omissão  ou  prequestionar  a

matéria, razão pela qual incide, por analogia, as Súmulas n. 282 e 356 do STF.

A propósito:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO
REVISIONAL  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  CONHECEU  DO  AGRAVO
PARA NÃO CONHECER DO APELO NOBRE - INSURGÊNCIA RECURSAL DO
RÉU. 1. A Corte Especial, ao julgar os EREsp 1.424.404/SP (Rel. Ministro LUIS
FELIPE SALOMÃO, DJe 17/11/2021), decidiu que, em relação ao agravo interno
manejado contra decisão monocrática de relator, aplicar-se-á o óbice encartado
na Súmula 182/STJ quando a parte agravante: a) deixar de empreender combate
ao único ou a todos os capítulos autônomos da decisão agravada; b) deixar de
refutar  a  todos  os  fundamentos  empregados  no  capítulo  autônomo  por  ela
impugnado. 1.1. Na espécie, no tocante ao capítulo autônomo relativo à alegada
ausência de abusividade dos juros remuneratórios, a decisão agravada fez incidir
as Súmulas 283 e 284 do STF e 5 e 7 do STJ. No entanto, as razões de agravo
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interno deixaram de rebater as Súmulas 283 e 284 do STF, motivo pelo qual é
aplicável a Súmula 182/STJ nesse particular, por não haver impugnação a todos
os fundamentos referentes a esse capítulo. 2.  O Tribunal de origem não se
manifestou sobre os artigos 355, I e II e 356, I e II, do CPC e a respectiva
alegação de cerceamento de defesa pela ausência de produção de prova
pericial,  tampouco  foram  opostos  embargos  de  declaração  a  fim  de
provocar  a  manifestação  da  Corte  local  sobre  o  tema.  Ausência  de
prequestionamento da matéria, a atrair a incidência das Súmulas 282 e 356
do  STF,  por  analogia.  3.  Agravo  interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa
extensão, desprovido. (AgInt no AREsp n.  2.788.868/RS, relator Ministro Marco
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 17/3/2025, DJEN de 24/3/2025, grifei.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AUTOS  DE
AGRAVO DE INSTUMENTO NA ORIGEM -  DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DO AGRAVANTE. 1. O
conteúdo normativo dos artigos 1º da Lei 8.009/90; 1227 do Código Civil e
167 da Lei  6.015/73 não foram objeto de discussão pelo órgão julgador,
tampouco foram apresentados embargos de declaração pelo insurgente a
fim  de  sanar  omissão  ou  prequestionar  a  matéria,  atraindo  o  teor  das
Súmulas 282 e 356 do STF à hipótese.  2.  De acordo com a jurisprudência
desta  Corte,  é  admissível  a  oposição  de  embargos  de  terceiro  fundados  em
alegação de posse advinda de compromisso de compra e venda de imóvel, ainda
que desprovido de registro. Aplicação da Súmula 84 do STJ. 3. Agravo interno
desprovido.  (AgInt  no  AREsp  n.  2.314.035/SP, relator  Ministro  Marco  Buzzi,
Quarta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023, grifei.)

Saliente-se, por oportuno, que a jurisprudência desta Corte não considera

suficiente, para fins de configuração do prequestionamento, que a matéria tenha sido

suscitada pelas partes em suas razões recursais ou apenas citada no acórdão como

"considerada ou dada por prequestionada", mas sim que a respeito tenha havido efetivo

debate no aresto recorrido.

Confira-se:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA  282/STF. EXECUÇÃO  FISCAL.  CONTA-CORRENTE  CONJUNTA.
AÇÃO  AJUIZADA  EM  DESFAVOR  DE  APENAS  UM  DOS  TITULARES.
PENHORA DA TOTALIDADE DOS VALORES EM DEPÓSITO. POSSIBILIDADE.
ACÓRDÃO  EM  CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.
PENHORABILIDADE DE  BEM DECLARADA PELO TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  SÚMULA  7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 1. Para a abertura da via especial, requer-
se o prequestionamento,  ainda que implícito,  da matéria  infraconstitucional.  A
exigência  tem como desiderato  principal  impedir  a  condução a  este  Superior
Tribunal de questões federais não debatidas no Tribunal de origem, a teor da
Súmula 282/STF. 2. Para o prequestionamento da matéria, não basta que a
Corte de origem considere prequestionadas as matérias suscitadas pelas
partes, mas que tenha efetivamente analisado o tema controvertido. [...] 6.
Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1596952/SP, Rel. Ministro SÉRGIO
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 31/08/2020, DJe 04/09/2020, grifei)

PROCESSUAL  CIVIL,  TRIBUTÁRIO  E  ADMINISTRATIVO.  RECURSO
ESPECIAL  NÃO  CONHECIDO.  AGRAVO  INTERNO.  ARGUMENTAÇÃO
GENÉRICA. DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADA ESPECIFICAMENTE. ART.
1.021, § 1º, DO  CPC/2015. SÚMULA  182/STJ. [...] 2. A agravante afirma que,
embora  tenha  negado  provimento  à  sua  Apelação,  o  Tribunal  de  Justiça  do
Estado de São Paulo afirmou: "Para fins de acesso às Instâncias Superiores,
considero prequestionada toda a matéria debatida, relativa à Constituição e à Lei
Federal,  desnecessária  a  menção  específica  a  cada  um  dos  dispositivos
constitucionais  e  infraconstitucionais  invocados  e  pertinentes  aos  temas  em
discussão".  3. A  configuração  do  prequestionamento  demanda  expressa
manifestação acerca  da  tese  jurídica  no  juízo  a  quo.  O  fato  de  a  Corte
origem mencionar, de forma genérica, que considera "prequestionada toda
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a matéria debatida" não é suficiente ao preenchimento de tal requisito, uma
vez que é imprescindível o efetivo debate acerca da matéria. Incidência da
Súmula  282/STF.  [...]  11.  Agravo  Interno  não  conhecido.  (AgInt  no  REsp
1790880/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em
11/06/2019, DJe 18/06/2019, grifei)

O reconhecimento do prequestionamento ficto, nos termos do art. 1.025 do

CPC, exige a prévia oposição de embargos de declaração com a expressa indicação de

violação ao art. 1.022 do mesmo diploma legal, o que não ocorreu na espécie. Esse

requisito  é  imprescindível  para  que  o  tribunal  possa  se  pronunciar  sobre  eventual

omissão, contradição ou obscuridade no julgado, viabilizando, assim, a admissibilidade

do recurso especial

Sobre o tema:

CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  DISSOLUÇÃO  DE
UNIÃO ESTÁVEL. RECONVENÇÃO. ALEGADA OFENSA AO ART. 489 DO CPC
NÃO  CONFIGURADA.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO  DOS
PRECEITOS LEGAIS ARROLADOS. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. NÃO
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO AUTÔNOMO DO ACÓRDÃO. SÚMULA N. 283
DO  STF.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADO.  AGRAVO
CONHECIDO  PARA  CONHECER  EM  PARTE  DO  RECURSO  ESPECIAL  E,
NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO. 1. Não se verifica violação do
art. 489, § 1º, IV, do CPC, na medida em que a Corte de origem decidiu a matéria
de  forma fundamentada  a  matéria  suscitada  nos  autos.  O  julgador  não  está
obrigado a refutar,  um a um, os argumentos invocados pelas partes,  quando
encontra  motivação  satisfatória  para  dirimir  o  litígio.  2.  Ausente  o
prequestionamento de preceito legal dito violado, incidem as Súmulas n. 282 E
356 do STF. 3. A jurisprudência do STJ entende que para a admissão do
prequestionamento  ficto,  nos  termos  do  art.  1.025  do  CPC,  em recurso
especial, exige-se a anterior oposição dos embargos de declaração além da
indicação de violação do art.  1.022 do NCPC, para que se possibilite ao
Órgão julgador verificar a existência do vício no acórdão recorrido. 4.  A
ausência de impugnação a fundamento autônomo e suficiente do acórdão atrai a
aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do STF. 5. A simples transcrição de
ementas  ou  a  indicação  genérica  de  julgados,  desacompanhada  de  cotejo
analítico,  é  insuficiente  para  a  demonstração  do  dissídio  jurisprudencial,
inviabilizando o conhecimento do recurso especial. 6. Agravo conhecido. Recurso
especial  conhecido  em  parte  e,  nessa  extensão,  não  provido.  (AREsp  n.
2.948.615/SC, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em
25/8/2025, DJEN de 29/8/2025, grifei.)

CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROMESSA  DE  COMPRA  E
VENDA  DE  IMÓVEL.  ATRASO  NA  ENTREGA  DA  OBRA.  ALEGAÇÃO  DE
REFORMATIO IN PEIUS.  FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N.
282 E 356 DO STF, POR ANALOGIA. PREQUESTIONAMENTO FICTO (ART.
1.025 DO CPC).  NECESSIDADE DE APONTAMENTO DE CONTRARIEDADE
AO ART. 1.022 DO CPC. LUCROS CESSANTES DEVIDOS. PRESUNÇÃO DE
PREJUÍZO.  SÚMULA  Nº  568  DO  STJ.  CULPA  DAS  PROMITENTES-
VENDEDORAS PELO INADIMPLEMENTO DO CONTRATO. RESTITUIÇÃO DA
INTEGRALIDADE DOS VALORES PAGOS. SÚMULA Nº 543 DO STJ AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO. 1. Trata-se de ação de rescisão de contrato de
contrato de promessa de compra e venda de imóvel cumulada com indenização
por danos materiais e morais, em decorrência de atraso na entrega da obra. 2. A
Alegação de reformatio in pejus não foi objeto de análise pelo Tribunal estadual,
sem que fosse suscitada a sua discussão nos embargos de declaração opostos
pelas  ora  insurgentes,  ressentindo-se  o  recurso  especial,  no  ponto,  do
indispensável prequestionamento. Incidência das Súmulas n.. 282 e 356 do STF,
por analogia. 3. Admite-se o prequestionamento ficto apenas na hipótese em
que não tendo sido sanada a omissão com a oposição de embargos de
declaração, seja indicada ofensa ao art. 1.022 do CPC no apelo nobre, o que
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não foi observado no caso dos autos. 4. A jurisprudência desta Corte é firme
no sentido de que, uma vez descumprido o prazo para a entrega do imóvel, o
prejuízo do comprador é presumido, consistente na injusta privação do uso do
bem, a ensejar o pagamento dos lucros cessantes. Incidência da Súmula n. 568
do STJ. 5. Em se tratando de rescisão da avença por culpa do vendedor, deve
ser restituída a integralidade dos valores pagos pelos compradores. Súmula n.
543 do STJ. 6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento. (AREsp n. 2.949.348/AM, relator Ministro
Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em  22/9/2025, DJEN  de  26/9/2025,
grifei.)

3. Além disso, observa-se que o Tribunal de origem aplicou a jurisprudência

do STJ ao caso, no sentido de que o termo inicial da correção monetária das parcelas

pagas,  a  serem restituídas  em virtude  da  rescisão  do  contrato,  é  a  data  de  cada

desembolso.  O  recurso  não  apresenta  impugnação  específica  capaz  de  afastar  a

aplicação do precedente, atraindo, portanto, o óbice da Súmula n. 83 do STJ.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DECLARATÓRIA  C/C
PEDIDO  CONDENATÓRIO  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA.1.
O entendimento do Tribunal a quo, ao rejeitar o reconhecimento da prescrição no
caso sub judice, encontra-se em harmonia com a orientação jurisprudencial desta
Corte Superior,  segundo a qual o termo inicial  da prescrição da pretensão de
restituição  dos  valores  pagos  parceladamente  a  título  de  comissão  de
corretagem é a data do efetivo pagamento, o que atrai a incidência da Súmula
83/STJ.2. Nos termos da jurisprudência do STJ, o termo inicial da correção
monetária das parcelas pagas, a serem restituídas em virtude da rescisão
do  contrato,  é  a  data  de  cada  desembolso.  Incidência  do  enunciado
sumular  83  desta  Corte.3.  Agravo  interno  desprovido.(AgInt  no  REsp  n.
1.864.876/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 22/6/2020,
DJe de 30/6/2020, grifei.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
COMPROMISSO  DE  COMPRA  E  VENDA.  RESCISÃO  CONTRATUAL
MOTIVADA PELA ADQUIRENTE.  RESTITUIÇÃO DE VALORES.  CORREÇÃO
MONETÁRIA  A  PARTIR DE CADA DESEMBOLSO.  ACÓRDÃO RECORRIDO
EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83
DO  STJ.  DECISÃO  MANTIDA.1.  A jurisprudência  do  STJ  é  assente  no
sentido de que, "em caso de rescisão de contrato de compra e venda de
imóvel,  a  correção  monetária  das  parcelas  pagas,  para  efeitos  de
restituição,  incide  a  partir  de  cada  desembolso"  (AgInt  no  AREsp
208.706/RJ, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em
22/8/2017, DJe  13/9/2017).2.  Inadmissível  o  recurso  especial  quando  o
entendimento  adotado  pelo  Tribunal  de  origem  coincide  com  a
jurisprudência do STJ (Súmula n.  83/STJ). 3. Agravo interno a que se nega
provimento.  (AgInt  no  REsp  n.  1.850.283/SP, relator  Ministro  Antonio  Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 22/6/2020, DJe de 26/6/2020, grifei.)

Ademais, rever as conclusões firmadas pelo Tribunal de origem acerca do

termo inicial da correção monetária a partir do contrato específico entabulado entre as

partes,  implicaria  reexame  do  acervo  fático-probatório,  bem  como  interpretação  de

cláusulas contratuais do ajuste celebrado no caso concreto.

Tal medida revela-se incompatível com a natureza do recurso especial, nos

termos das Súmulas n. 5 e 7 do STJ, as quais vedam, respectivamente, a análise de

cláusulas  contratuais  e  a  reapreciação de  matéria  fática  no  âmbito  dessa instância

recursal.
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4.  Por  fim,  quanto  ao  alegado  dissídio  jurisprudencial,  não  é  possível

encontrar similitude fática entre o aresto combatido e arestos paradigmas, uma vez que

as suas conclusões díspares ocorreram não em razão de entendimentos diversos sobre

uma mesma questão legal,  mas,  sim,  em virtude de fundamentações baseadas em

fatos e circunstâncias específicas de cada processo.

Sobre o tema: 

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AUTOS  DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM -  DECISÃO MONOCRÁTICA DA
PRESIDÊNCIA  DESTA  CORTE  QUE  CONHECEU  DO  AGRAVO  PARA  NÃO
CONHECER DO APELO EXTREMO. IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA PARTE
AGRAVANTE. 1. Rever a conclusão do Tribunal de origem quanto à preclusão da
tese de impenhorabilidade do bem de família,  pois  já  decidida anteriormente,
exige a incursão na seara probatória dos autos, o que não é permitido nesta
instância especial,  nos termos da Súmula 7 do STJ.  Precedentes.  2.  Não se
admite recurso especial quanto à alegada violação a dispositivos de lei federal
que não contêm comando normativo suficiente para infirmar as conclusões do
acórdão recorrido. Incidência da Súmula 284/STF. 3. No caso, a recorrente não
logrou demonstrar a divergência jurisprudencial nos moldes exigidos pelos
artigos  1.019  do  CPC/15 e  255,  §§  1º  e  2º,  do  RISTJ.  Isto  porque  a
interposição  de  recurso  especial  pela  alínea  "c"  do  permissivo
constitucional reclama o cotejo analítico dos julgados confrontados a fim
de  restarem  demonstradas  a  similitude  fática  e  a  adoção  de  teses
divergentes,  máxime  quando  não  configurada  a  notoriedade  do
dissídio. 3.1. A incidência da Súmula 7/STJ prejudica a análise do dissídio
jurisprudencial alegado.  Precedentes. 4. Agravo interno desprovido. (AgInt no
AREsp n. 2.488.622/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em
30/9/2024, DJe de 3/10/2024, grifei.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
ALEGAÇÃO DE NULIDADE POR OMISSÃO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO. SÚMULA N.  284/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
SÚMULA  N.  7/STJ. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADO.  1.  Os
embargos de declaração representam o meio adequado a sanar obscuridade,
omissão ou contradição porventura existentes na decisão agravada. Não opostos
os  competentes  embargos,  a  análise  da  pretensão  de  nulidade  da  decisão
encontra  o  óbice  contido  na  Súmula  284  do  STF.  2.  Não  cabe,  em recurso
especial,  reexaminar  matéria  de  fato  (Súmula  7/STJ). 3.  A  necessidade  do
reexame da matéria fática inviabiliza o recurso especial também pela alínea
"c" do inciso III  do artigo 105 da Constituição Federal, ficando, portanto,
prejudicado o exame da divergência jurisprudencial. 4. Agravo interno a que
se nega provimento. (AgInt no AREsp 1175224/MT, Rel. Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 06/11/2018, DJe 13/11/2018, grifei.)

5. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.049.463 / ES

Número Registro: 2025/0346573-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00307863920128080024 307863920128080024 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LARGO BENTO FERREIRA EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO
LTDA. SPE 

AGRAVANTE : GRPLRG SPE 1 LTDA 
OUTRO
NOME

:
LORENGE CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA 

ADVOGADOS : CARLOS AUGUSTO DA MOTTA LEAL - ES005875
LEONARDO LAGE DA MOTTA - ES007722
LUIZ ALBERTO MUSSO LEAL NETO - ES018793
JOAO GUILHERME ALEXANDRE - ES021587
JULIA CRISTINA PRINCISVAL DA COSTA - ES026999

AGRAVADO : ALVARO SARLO NETTO 
AGRAVADO : ANDRESSA REISEN 
ADVOGADO : FREDERICO AUGUSTO MACHADO - ES012249

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LARGO BENTO FERREIRA EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO
LTDA. SPE 

AGRAVANTE : GRPLRG SPE 1 LTDA 
AGRAVANTE : LORENGE CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA 
ADVOGADOS : CARLOS AUGUSTO DA MOTTA LEAL - ES005875
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LEONARDO LAGE DA MOTTA - ES007722
LUIZ ALBERTO MUSSO LEAL NETO - ES018793
JOAO GUILHERME ALEXANDRE - ES021587
JULIA CRISTINA PRINCISVAL DA COSTA - ES026999

AGRAVADO : ALVARO SARLO NETTO 
AGRAVADO : ANDRESSA REISEN 
ADVOGADO : FREDERICO AUGUSTO MACHADO - ES012249

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026
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